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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 
 

INFORMAÇÕES BÁSICAS DO OBJETO:  

O PRESENTE INSTRUMENTO TRATA-SE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR REFERENTE À PROCESSO 

LICITATÓRIO TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE “A” A “Z” TIPOS BIOLÓGICO, SIMILARES, GENÉRICOS E ÉTICOS COM BASE 

NO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO CONSTANTES NA TABELA CMED/ANVISA, PARA ATENDER A 

DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CORRENTE – SP. 

 

        “Art. 5º, Inciso XX, da Lei 14.133/2021”. 

XX - estudo técnico preliminar: documento 

constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que 

caracteriza o interesse público envolvido e a 

sua melhor solução e dá base ao 

anteprojeto, ao termo de referência ou ao 

projeto básico a serem elaborados caso se 

conclua pela viabilidade da contratação; 

 

 

INTRODUÇÃO: 

Em atenção aos princípios da eficiência e economicidade que regem a Administração Pública, somado à 

transparência que deve nortear as despesas custeadas com orçamento público, é primordial que seja 

implementada a sistemática da realização de estudos preliminares para a aquisição de bens ou prestação de 

serviços, como forma de obter melhoria da qualidade dos gastos e conduzir a uma gestão eficiente dos 

recursos públicos. 

Vale observar que o planejamento tem por finalidade identificar problemas e elaborar estudos de soluções, 

por meio da observação, registro das ocorrências e levantamento da documentação com o fim de reunir e 

organizar elementos fáticos necessários e suficientes para permitir a escolha de solução mais adequada e 

eficiente. 

A Nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021 atribuiu ao planejamento das licitações a hierarquia de princípio, 

propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e concretude deste princípio. As 

contratações públicas são instrumentos para a realização das políticas públicas, cujo planejamento ocasiona 

contratações significativamente mais efetivas. 

Desse modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecimento de novas 

modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto promovendo 

uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. 

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejamento, ao cumprir as 

determinações legais relacionadas à sua elaboração, caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento, 

uma vez que, apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade desse 

objeto. Deste modo, se busca assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pública 

pretendida, bem como o levantamento dos elementos essenciais, que servirão de base para compor o 

anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da 

contratação. 
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O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 

supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, avaliando 

todos os aspectos necessários e suficientes à contratação. 

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o 

volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas 

públicas.  

Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, 

posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas 

modelagens/metodologias oferecidas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma 

gestão eficiente dos recursos públicos. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

1.1. Aquisição de medicamentos (biológico, similares, genéricos e éticos) de A a Z, através de maior desconto 

percentual sobre a tabela oficial da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED, 

regulamentados conforme normas da ANVISA, para atendimento à população do Município de Ribeirão 

Corrente - SP, conforme a necessidade, garantindo um acesso eficiente e continuo a uma variedade de 

medicamentos essenciais. Mediante encaminhamento e autorização da Secretaria Municipal de Saúde. 

1.2. A garantia de acesso a medicamentos de qualidade é um dos pilares fundamentais para a efetivação do 

direito à saúde pública. No entanto, a aquisição desses medicamentos, especialmente os de média e alta 

complexidade, bem como os da farmácia básica, apresentam desafios significativos para a Secretaria 

Municipal de Saúde de Ribeirão Corrente – SP. Evidenciar esses problemas é essencial para compreender a 

importância da escolha adequada na contratação de uma empresa para realizar esse fornecimento. 

1.3. Um dos principais problemas enfrentados pela Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de Saúde 

de Ribeirão Corrente – SP é a irregularidade no abastecimento de medicamentos essenciais. Por vezes, 

Unidade de Saúde se deparam com a falta de itens básicos, comprometendo o atendimento adequado à 

população. Essa situação pode ser decorrente de uma gestão ineficiente no processo de aquisição, levando 

a atrasos nas compras ou à falta de previsibilidade na reposição dos estoques. 

1.4. Falta de controle sobre a qualidade e a procedência dos medicamentos adquiridos é uma preocupação 

constante. Medicamentos de média e alta complexidade demandam cuidados específicos quanto à sua 

armazenagem e transporte, além de exigirem fornecedores confiáveis e certificados. A aquisição de produtos 

de origem duvidosa pode comprometer não apenas a eficácia do tratamento, mas também a segurança e a 

saúde dos pacientes. 

1.5. Outro desafio é encontrar o equilíbrio entre a busca por preços competitivos e a garantia de qualidade 

dos produtos. O orçamento limitado da Secretaria Municipal de Saúde pode impor restrições financeiras na 

hora de adquirir medicamentos, o que pode levar à tentativa de economia por meio da compra de produtos 

mais baratos, porém de qualidade duvidosa. Essa prática pode resultar em prejuízos tanto para a saúde dos 

pacientes quanto para os cofres públicos, uma vez que tratamentos mal sucedidos podem acarretar em 

custos adicionais com internações e procedimentos médicos. 

1.6. Diante desses desafios, a melhor solução para a contratação de uma empresa para a aquisição de 

medicamentos de média e alta complexidade e farmácia básica para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde de Ribeirão Corrente – SP é a realização de um processo de contratação criterioso e 

transparente. A empresa contratada deve possuir experiência comprovada no setor, capacidade técnica para 

lidar com a complexidade dos medicamentos envolvidos e um histórico sólido de fornecimento de produtos 

de qualidade. 

1.7. Outrossim, é fundamental que a empresa contratada seja submetida a um rigoroso controle de 

qualidade e fiscalização por parte dos órgãos competentes, garantindo assim a transparência e a lisura do 
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processo. É preciso estabelecer mecanismos eficazes de monitoramento e avaliação para assegurar que os 

medicamentos adquiridos atendam aos padrões de qualidade exigidos pelos órgãos reguladores e às 

necessidades da população. 

1.8. Ante o exposto, a escolha adequada na contratação de uma empresa para a aquisição de medicamentos 

de média, alta complexidade e farmácia básica é crucial para garantir o acesso da população a tratamentos 

eficazes e seguros. Portanto, através de um processo de contratação criterioso e uma fiscalização rigorosa 

será ́possível superar os desafios enfrentados pela Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirão Corrente – SP, 

contribuindo assim para a promoção da saúde e o bem-estar da comunidade. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:  

2.1. A pretendida contratação encontra-se em consonância com o Plano de Contratações Anual 2024, sendo 

que valores estimados da contratação constam reservados no Orçamento Anual do Município para 2024, 

visando o implemento da solução objeto deste Estudo Técnico Preliminar, conforme Decreto n.º 2133 de 29 

de dezembro de 2023. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

3.1. O objeto licitado tem natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. A definição por processo de Registro de Preços se dá como opção para uma utilização mais racional de 

recursos públicos e insumos. Com esta opção, a Administração será capaz de adquirir apenas as quantidades 

efetivamente consumidas durante o período de vigência da Ata nos termos da Lei n° 14.133/2021. Optou-se 

pelo uso do Sistema de Registro de Preços, fundamentado no inciso II, do art. 40º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, uma vez que convém a este Órgão, a entrega parcelada dos produtos/serviços, de acordo com 

a efetivação das necessidades previstas e a disponibilidade orçamentária. 

Considerando, no entanto, que o processo se refere a aquisição, com entrega parcelada, cujo pagamento do 

fornecedor está condicionado ao recebimento efetivo dos materiais, bem como visando não restringir a 

participação de licitantes no certame, ficará dispensada a exigência de Garantia Contratual nos termos do 

caput do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3. A aquisição se refere a fornecimentos contínuos, a qual será requisitada pela Administração Pública para 

a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, cujo 

interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais. 

3.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura da ata de registro 

de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.5. As quantidades de material/prestação de serviços indicados nesse processo, referem-se ao consumo 

estimado para o período de 12 (doze) meses, por isto, a licitante vencedora compromete-se a fornecer os 

serviços de forma parcelada durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos Contratos firmados, 

conforme a demanda do Município. 

3.6. Os medicamentos deverão ser entregues em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas da solicitação, sem 

a exigência de valor ou quantitativo mínimo, na quantidade e no local determinado pelo setor municipal 

requisitante, sem custos adicionais. 

3.7. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, da ANVISA – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso 

houver).  
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Tais comprovações de conformidade ou certificações, poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos 

produtos, para os quais são aplicáveis. 

O produto deve ser corretamente rotulado e embalado de acordo com padrões regulatórios, fornecendo 

informações precisas e completas para os usuários e profissionais de saúde. 

Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, sem nenhum amassado ou avaria, 

devidamente lacrado com todas as informações exigidas em legislação. 

O armazenamento, o transporte e o comércio dos produtos devem obedecer aos critérios previstos na 

legislação que concerne ao tema, de modo a não afetar a identidade, qualidade e integridade dos mesmos. 

O Município só aceitará os produtos que estiverem de acordo com as especificações constantes no edital de 

licitação, depois de terem sido considerados em perfeita ordem pelas secretarias requisitantes. 

3.8. Os medicamentos ofertados sendo Éticos, Genéricos, Biológicos ou Similares devem conter registro e 

Liberação da ANVISA, o Item e laboratório produtor deve constar como ativo na Tabela CMED vigente, 

devendo estar adequado a classe do lote Licitado. 

3.9. A contrata deverá informar o valor da medicação da Tabela da Câmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos - CMED, preço de fábrica (PF) e o preço com o desconto, em campos próprios do formulário 

da requisição em anexo a nota fiscal, para conferência. Na nota fiscal deverá ser informado o percentual de 

desconto utilizado nos medicamentos, no campo “Dados Adicionais”. 

3.10. A Contratada deverá arcar com as despesas de carga, descarga e frete referentes às entregas dos 

medicamentos, inclusive as oriundas da devolução e reposição de mercadorias recusadas por não atenderem 

ao Edital. 

3.11. A Contratada deverá apresentar para sua habilitação Alvará de licença sanitária de titularidade da 

empresa licitante, em plena validade, expedido pelo Órgão competente da esfera Estadual ou Municipal da 

sede do licitante, compatível com o objeto licitado. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO: 

4.1. O quantitativo a ser contratado é para assegurar a prestação de serviços de qualidade visando o bem-

estar de todos os usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, bem como possibilitar economia de escala. 

4.2. As quantidades foram estimadas considerando o consumo médio do último ano e a quantidade mínima 

necessária para manutenção de um estoque de segurança no setor, mesmo para itens que são raramente 

utilizados devido à natureza dos atendimentos do município, mas extremamente imprescindíveis em 

situações de urgência.  

4.3. Os quantitativos previstos no presente estudo, foi baseado no levantamento como parâmetro dos 

últimos processos realizados Pregão Eletrônico SRP 005/2023 e Pregão Eletrônico SRP 006/2023, 

informações realizadas pela Secretária Municipal de Saúde, estimando-se que a contratação terá um valor 

global máximo de R$ 2.180.000,00 (dois milhões e cento e oitenta mil reais). 

 

4.4. COTA (1) PARA AMPLA CONCORRÊNCIA COM 75%: 

 

ITEM QTD. UND. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
VALOR 

ESTIMADO 

DESCONTO 

MÍNIMO 

01 01 UND. 

MEDICAMENTOS GENÉRICOS INJETAVEIS DE 

USO HOSPITALAR: MEDICAMENTOS GÉNERICOS 

INJETAVEIS DE “A” a “Z” DE USO HOSPITALAR, 

CONSTANTES NA TABELA DA CÂMARA DE 

REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 

R$ 307.500,00 50,01% 
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(CMED) VIGENTE ATUALIZADA CONSTANTE NO 

SITE DA ANVISA COM MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE VALORES DE FABRICA (PF) 

REGISTRADO NA TABELA. EMBALAGEM 

HOSPITALAR. 

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medi

camentos/cmed/precos  

02 01 UND. 

MEDICAMENTOS SIMILARES INJETAVEIS DE 

USO HOSPITALAR: MEDICAMENTOS SIMILARES 

INJETAVEIS DE “A” a “Z” DE USO HOSPITALAR, 

CONSTANTES NA TABELA DA CÂMARA DE 

REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 

(CMED) VIGENTE ATUALIZADA CONSTANTE NO 

SITE DA ANVISA COM MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE VALORES DE FABRICA (PF) 

REGISTRADO NA TABELA. EMBALAGEM 

HOSPITALAR. 

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medi

camentos/cmed/precos  

R$ 300.000,00 45,00% 

03 01 UND. 

MEDICAMENTOS ÉTICOS INJETAVEIS DE USO 

HOSPITALAR: MEDICAMENTOS ÉTICOS 

INJETAVEIS DE “A” a “Z” DE USO HOSPITALAR, 

CONSTANTES NA TABELA DA CÂMARA DE 

REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 

(CMED) VIGENTE ATUALIZADA CONSTANTE NO 

SITE DA ANVISA COM MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE VALORES DE FABRICA (PF) 

REGISTRADO NA TABELA. EMBALAGEM 

HOSPITALAR. 

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medi

camentos/cmed/precos  

R$ 75.000,00 1,00% 

04 01 UND. 

MEDICAMENTOS GENÉRICOS NÃO INJETAVEIS: 

MEDICAMENTOS GÉNERICOS NÃO INJETAVEIS 

DE “A” a “Z” PARA REPOSIÇÃO DA FARMACIA 

MUNICIPAL, CONSTANTES NA TABELA DA 

CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE 

MEDICAMENTOS (CMED) VIGENTE ATUALIZADA 

CONSTANTE NO SITE DA ANVISA COM MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE VALORES DE 

FABRICA (PF) REGISTRADO NA TABELA.  

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medi

camentos/cmed/precos  

R$ 375.000,00 48,43% 

05 01 UND. 

MEDICAMENTOS SIMILARES NÃO INJETAVEIS: 

MEDICAMENTOS SIMILARES NÃO INJETAVEIS DE 

“A” a “Z” PARA REPOSIÇÃO DA FARMACIA 

R$ 352.500,00 45,80% 
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MUNICIPAL, CONSTANTES NA TABELA DA 

CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE 

MEDICAMENTOS (CMED) VIGENTE ATUALIZADA 

CONSTANTE NO SITE DA ANVISA COM MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE VALORES DE 

FABRICA (PF) REGISTRADO NA TABELA.  

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medi

camentos/cmed/precos  

06 01 UND. 

MEDICAMENTOS ÉTICOS NÃO INJETAVEIS: 

MEDICAMENTOS ÉTICOS NÃO INJETAVEIS DE “A” 

a “Z” PARA REPOSIÇÃO DA FARMACIA 

MUNICIPAL, CONSTANTES NA TABELA DA 

CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE 

MEDICAMENTOS (CMED) VIGENTE ATUALIZADA 

CONSTANTE NO SITE DA ANVISA COM MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE VALORES DE 

FABRICA (PF) REGISTRADO NA TABELA. 

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medi

camentos/cmed/precos  

R$ 150.000,00 0,99% 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 75% R$ 1.560.000,00 

 
 
4.4. COTA - (02) RESERVADA COM 25% PARA MICROS E PEQUENAS EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE: 
 

ITEM QTD. UND. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
VALOR 

ESTIMADO 

DESCONTO 

MÍNIMO 

7 01 UND. 

MEDICAMENTOS GENÉRICOS INJETAVEIS DE USO 

HOSPITALAR: MEDICAMENTOS GÉNERICOS 

INJETAVEIS DE “A” a “Z” DE USO HOSPITALAR, 

CONSTANTES NA TABELA DA CÂMARA DE 

REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 

(CMED) VIGENTE ATUALIZADA CONSTANTE NO 

SITE DA ANVISA COM MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE VALORES DE FABRICA (PF) 

REGISTRADO NA TABELA. EMBALAGEM 

HOSPITALAR. 

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medic

amentos/cmed/precos  

R$ 102.500,00 50,01% 

8 01 UND. 

MEDICAMENTOS SIMILARES INJETAVEIS DE USO 

HOSPITALAR: MEDICAMENTOS SIMILARES 

INJETAVEIS DE “A” a “Z” DE USO HOSPITALAR, 

CONSTANTES NA TABELA DA CÂMARA DE 

REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 

(CMED) VIGENTE ATUALIZADA CONSTANTE NO 

SITE DA ANVISA COM MAIOR PERCENTUAL DE 

R$ 100.000,00 45,00% 
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DESCONTO SOBRE VALORES DE FABRICA (PF) 

REGISTRADO NA TABELA. EMBALAGEM 

HOSPITALAR. 

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medic

amentos/cmed/precos  

9 01 UND. 

MEDICAMENTOS ÉTICOS INJETAVEIS DE USO 

HOSPITALAR: MEDICAMENTOS ÉTICOS 

INJETAVEIS DE “A” a “Z” DE USO HOSPITALAR, 

CONSTANTES NA TABELA DA CÂMARA DE 

REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 

(CMED) VIGENTE ATUALIZADA CONSTANTE NO 

SITE DA ANVISA COM MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE VALORES DE FABRICA (PF) 

REGISTRADO NA TABELA. EMBALAGEM 

HOSPITALAR. 

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medic

amentos/cmed/precos  

R$ 25.000,00 1,00% 

10 01 UND. 

MEDICAMENTOS BIOLÓGICOS INJETAVEIS DE 

USO HOSPITALAR: MEDICAMENTOS BIOLÓGICOS 

INJETAVEIS DE “A” a “Z” DE USO HOSPITALAR, 

CONSTANTES NA TABELA DA CÂMARA DE 

REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 

(CMED) VIGENTE ATUALIZADA CONSTANTE NO 

SITE DA ANVISA COM MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE VALORES DE FABRICA (PF) 

REGISTRADO NA TABELA. EMBALAGEM 

HOSPITALAR. 

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medic

amentos/cmed/precos  

R$ 50.000,00 1,60% 

11 01 UND. 

MEDICAMENTOS GENÉRICOS NÃO INJETAVEIS: 

MEDICAMENTOS GÉNERICOS NÃO INJETAVEIS DE 

“A” a “Z” PARA REPOSIÇÃO DA FARMACIA 

MUNICIPAL, CONSTANTES NA TABELA DA 

CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE 

MEDICAMENTOS (CMED) VIGENTE ATUALIZADA 

CONSTANTE NO SITE DA ANVISA COM MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE VALORES DE 

FABRICA (PF) REGISTRADO NA TABELA.  

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medic

amentos/cmed/precos  

R$ 125.000,00 48,43% 

12 01 UND. 

MEDICAMENTOS SIMILARES NÃO INJETAVEIS: 

MEDICAMENTOS SIMILARES NÃO INJETAVEIS DE 

“A” a “Z” PARA REPOSIÇÃO DA FARMACIA 

MUNICIPAL, CONSTANTES NA TABELA DA 

CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE 

R$ 117.500,00 45,80% 
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MEDICAMENTOS (CMED) VIGENTE ATUALIZADA 

CONSTANTE NO SITE DA ANVISA COM MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE VALORES DE 

FABRICA (PF) REGISTRADO NA TABELA.  

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medic

amentos/cmed/precos  

13 01 UND. 

MEDICAMENTOS ÉTICOS NÃO INJETAVEIS: 

MEDICAMENTOS ÉTICOS NÃO INJETAVEIS DE “A” 

a “Z” PARA REPOSIÇÃO DA FARMACIA MUNICIPAL, 

CONSTANTES NA TABELA DA CÂMARA DE 

REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 

(CMED) VIGENTE ATUALIZADA CONSTANTE NO 

SITE DA ANVISA COM MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE VALORES DE FABRICA (PF) 

REGISTRADO NA TABELA. 

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medic

amentos/cmed/precos  

R$ 50.000,00 0,99% 

14 01 UND. 

MEDICAMENTOS BIOLÓGICOS NÃO INJETAVEIS: 

MEDICAMENTOS BIOLÓGICOS NÃO INJETAVEIS DE 

“A” a “Z” PARA REPOSIÇÃO DA FARMACIA 

MUNICIPAL, CONSTANTES NA TABELA DA 

CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE 

MEDICAMENTOS (CMED) VIGENTE ATUALIZADA 

CONSTANTE NO SITE DA ANVISA COM MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE VALORES DE 

FABRICA (PF) REGISTRADO NA TABELA.  

https://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/medic

amentos/cmed/precos  

R$ 50.000,00 1,60% 

VALOR TOTAL ESTIMADO COTA RESERVADA PARA ME/EPP 25% R$ 620.000,00 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO DE R$ 2.180.000,00 (DOIS MILHÕES E CENTO E OITENTA MIL REAIS). 
 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

5.1. Foram analisadas aquisições semelhantes feitas por outros órgãos do Poder Público, por meio de 

consulta a outros editais, com o objetivo de identificar novas metodologias, tecnologias e inovações 

contratuais que melhor atendessem as necessidades exposta neste ETP. 

5.2. Destaca-se que o levantamento de mercado com base em outros editais não logrou êxito, pois foi 

identificado outra solução que não seja a aquisição por meio de procedimento licitatório, mediante registro 

de preços na qual a Administração não possui a obrigatoriedade de realizar a contratação da totalidade dos 

itens em tela. 

5.3. Haja vista, tratar-se de aquisição de bens comuns, que são facilmente encontrados no mercado, há 

muitas opções de mercado diferenciadas para essa aquisição, o que abre uma ampla concorrência para 

possíveis fornecedores. 
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5.4. Considerando as contratações realizadas por outros órgãos públicos (Banco de Preços, Portal Nacional 

de Compras Públicas e Radar), o balizamento deverá conter preços públicos para embasar o preço base para 

os itens que compõem o Termo de Referência.  

5.5. Justificativas técnica e econômica da escolha da solução a contratar: A escolha de uma ATA de Registro 

de Preço (ARP) mediante percentual de desconto no preço de fábrica da tabela CMED/ANVISA se destaca 

após análise da secretaria municipal de saúde como a melhor opção, considerando diversos fatores 

relevantes para a administração pública e para os pacientes atendidos na atenção básica do município de 

Ribeirão Corrente - SP. 

Destacamos que uma das principais características para adoção desse critério de julgamento (maior 

percentual de desconto sobre a tabela CMED), bem como sua realização pela modalidade registro de preços, 

visa atender peculiaridade da área de saúde, qual seja a impossibilidade de se identificar quais 

medicamentos e quantidades serão necessários a longo prazo, por depender de demanda flutuante dos 

cidadãos atendidos nas unidades de saúde do município de Ribeirão Corrente. 

5.6. Constante falta de medicamentos no mercado: É fundamental a Administração Pública lançar mão de 

alternativas legais para manter estoque constante e atender as necessidades clínicas dos pacientes 

atendidos na rede de saúde. A aquisição com base na tabela trará mais eficiência a rede pública de saúde, 

não acarretando atrasos no atendimento por falta de medicamentos. 

Faz-se necessária a realização do processo licitatório para se atingir a plena satisfação na aquisição de 

medicamentos, tendo como finalidade obter melhor proposta e abranger o maior número de itens licitados, 

haja vista, que a tabela CMED é a referência de atuação no campo econômico da regulação do mercado de 

medicamentos e, por esse motivo, atribui-se como critério de julgamento o maior desconto global do 

medicamento ‘’A à Z’’ constante sobre a tabela CMED. 

5.7. Economia e Eficiência Financeira: As atas de registro de preços, especialmente com descontos no preço 

de fábrica estipulado pela tabela CMED/ANVISA, frequentemente oferecem condições vantajosas em termos 

de custos a administração pública. A aquisição por meio de uma ARP permite que o município compre 

diretamente de maneira econômica, visto que as negociações foram realizadas antecipadamente, facilitando 

a sua gestão financeira.  

Os preços são baseados de acordo com Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED). A 

CMED estabelece limites para preços de medicamentos, adota regras que estimulam a concorrência no 

setor, monitora a comercialização e aplica penalidades quando suas regras são descumpridas. É responsável 

também pela fixação e monitoramento da aplicação do desconto mínimo obrigatório para compras públicas. 

5.8. Conformidade com as Normativas Legais: A adequação de descontos significativos aos preços de fábrica 

da tabela CMED/ANVISA oferece garantias quanto à conformidade com os valores usualmente praticados 

no mercado e com as normativas vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), assegurando 

a qualidade e a segurança dos medicamentos adquiridos. 

5.9. Estabilidade no Fornecimento: A Ata de Registro de Preços com descontos baseados na tabela 

CMED/ANVISA proporciona um relacionamento mais estável com os fornecedores, o que reduz o risco de 

desabastecimento e assegura uma cadeia de fornecimento consistente ao longo do período da ata, 

garantindo que os pacientes tenham acesso contínuo aos medicamentos necessários. 

5.10. Transparência e Controle de Gastos: A utilização de uma ATA de Registro de Preços proporciona 

transparência nos processos de aquisição e permite um controle mais eficaz dos gastos públicos, ao 

estabelecer antecipadamente descontos ao preço fabrica dos medicamentos, proporcionando segurança ao 

gestor público e à população quanto à probidade administrativa. 

5.11. Impacto Direto na Qualidade de Vida dos Cidadãos: Ao adquirir medicamentos de forma segura, o 

município assegura que os cidadãos atendidos na atenção básica de saúde tenham acesso contínuo a 

tratamentos essenciais, impactando positivamente a saúde da população atendida. 
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5.12. Critério de Julgamento previsto no artigo no 82 da lei 14.133/2021:  

 

Art. 82 O edital de licitação para registro de preços observará as 

regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 

 

(...) 

 

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor 

preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no 

mercado; 

 

Com base nestes motivos, a escolha de uma ATA de Registro de Preços mediante desconto no preço de 

fábrica da tabela CMED/ANVISA se mostra como uma opção que busca o equilíbrio entre a economia de 

recursos públicos, a segurança na aquisição de medicamentos e a eficácia no atendimento das demandas de 

saúde da população atendida. 

 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO:  

A fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a solução escolhida, considerando a necessidade 

em definir um valor justo e econômico para a Administração Pública utiliza-se como parâmetro os últimos 

processos realizados Pregão Eletrônico SRP 005/2023 e Pregão Eletrônico SRP 006/2023, estimando-se que 

a contratação terá um valor global máximo de R$ 2.180.000,00 (dois milhões e cento e oitenta mil reais). 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

7.1. Analisando as alternativas disponíveis e que atendam à necessidade da área requisitante, considerando 

a viabilidade técnica e econômica, a solução que se mostrou mais vantajosa é a realização de procedimento 

licitatório na modalidade Pregão Eletrônico pelo sistema de Registro de Preços, sobre o critério de 

julgamento de menor preço por item constante na tabela CMED, para aquisição de medicamentos para 

atender as demanda da farmácia municipal e de uso hospitalar, de acordo com especificações comuns de 

mercado capazes de atender aos requisitos estipulados, dentro dos padrões de qualidade almejados e das 

normas de segurança pertinentes para atender os usuários do Município de Ribeirão Corrente. 

7.2. Por se tratar de dispensação de medicamentos, a solução não depende de outras contrações adicionais, 

tendo em vista que a farmácia do Município está preparada e adequada para receber, armazenar e distribuir 

os medicamentos, tanto no espaço físico, como prateleiras e geladeiras e também quanto as licenças 

sanitárias e Conselho Regional de Farmácia. 

7.3. A aquisição de medicamentos éticos, similar, biológico e genéricos se dá pela necessidade de garantir o 

atendimento conforme os protocolos assistenciais estabelecidos e demanda judiciais e visando manter a 

qualidade e eficiência dos serviços prestados pelo Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirão Corrente. 

Considerando que o medicamento é um insumo básico e um dos elementos mais custo-efetivos utilizado 

para o suporte das ações de atenção e cuidado com o paciente e que tem a finalidade de diagnosticar, 

prevenir, curar doenças ou aliviar seus sintomas, o desabastecimento compromete a segurança do processo 

assistencial podendo ocasionar interrupção de tratamentos, aumento de tempo de internamento, 

agravamento do quadro clínico dos pacientes, cancelamento ou adiamento de procedimentos e 

consequentemente aumento da morbimortalidade. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO: 
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8.1. A divisibilidade é pressuposta técnico do parcelamento, sendo o aspecto econômico representado pelas 

vantagens obtidas com a divisão do objeto em itens, cuja economicidade é proporcionada pela redução de 

custos e despesas para a Administração contratante. Não há risco de desinteresse por eventuais licitantes 

em fornecer os itens de menor valor ou de maior desconto, face vasto número de possíveis proponentes 

disponíveis no mercado local e regional. 

8.2. O parcelamento da solução refere-se à licitação realizada por item, sempre que o objeto for divisível, 

não haja prejuízo da solução, permita ampla participação de licitantes. Neste contexto, entende-se que a 

presente licitação deverá ser organizada por itens individuais de modo que seja ampliado a fase de disputa 

entre os licitantes. 

 

Art. 40 da Lei nº 14.133/2021. 

§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, 

referente às compras, deverão ser considerados: 

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

II - o aproveitamento das peculiaridades do 

mercado local, com vistas à economicidade, sempre 

que possível, desde que atendidos os parâmetros de 

qualidade; e 

III - o dever de buscar a ampliação da competição e 

de evitar a concentração de mercado. 

 

8.3. Junto a isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo com relação a itens 

individuais, permitindo que empresas distintas sejam contratadas. 

Nesse sentido, o presente processo licitatório a ser deflagrado para a efetivação da contratação será dividido 

em itens, conforme as características e especificações constantes da tabela do item 4.3., facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens foram de seu interesse. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:  

9.1. O objetivo da contratação é oferecer a população serviços de qualidade e eficiência no âmbito da saúde, 

considerando que os usuários das Unidades de Saúde deste município não se fazem apenas dos aqui 

domiciliados, mas também de pessoas que migram daqueles pequenos núcleos (urbano/rural) em busca de 

melhores condições de atendimento à saúde e, consequentemente, verem os seus Direitos fundamentais 

devidamente cumpridos. 

9.2. A aquisição de medicamentos visando suprir a demanda de uso hospitalar e da farmácia de atenção 

básica e saúde configura-se como uma estratégia crucial para o município. Este processo alinha-se 

integralmente aos objetivos de garantir a continuidade e eficiência na prestação de serviços de saúde 

pública, além de reafirmar o compromisso da gestão com a promoção do bem-estar e qualidade de vida 

dos cidadãos. 

9.3. O planejamento detalhado para a compra de medicamentos é pautado em uma avaliação criteriosa das 

necessidades atuais e projeções futuras da demanda, fundamentado em dados epidemiológicos e históricos 

de consumo. Essa abordagem garante não apenas a disponibilidade adequada de medicamentos essenciais, 

mas também a otimização dos recursos públicos através de uma gestão de estoque eficaz. 

9.4. A ação estratégica de reforçar o estoque da farmácia de atenção básica e saúde atende diretamente aos 

princípios da equidade e universalidade do acesso à saúde, permitindo que todos os segmentos da 

população local tenham igualdade de oportunidades em receber tratamentos necessários. Isso é 
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particularmente relevante em um cenário nacional onde as desigualdades sociais e de saúde muitas vezes 

se interseccionam, gerando barreiras no acesso a cuidados. 

9.5. A efetivação dessa compra de medicamentos, portanto, é um passo significativo para assegurar que a 

prefeitura municipal de Ribeirão Corrente esteja preparada para atender às necessidades de saúde da 

população de forma integrada e sustentável em 2024, reforçando o seu papel como agente promotor da 

saúde pública e do desenvolvimento social. 

Garantir o fornecimento dos materiais, sempre embasados nos princípios da eficiência e sustentabilidade. 

Agilidade nos procedimentos de entrega e satisfação, com prazo para a execução dos serviços. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A SEREM ADOTADAS: 

10.1. A administração não dependerá e providencias ou adaptações para que a ata de registro de preços seja 

celebrada, uma vez que a farmácia do município já dispõe de toda a documentação legal exigida, espaço 

físico e equipamentos necessários para seu funcionamento e servidores capacitados. 

10.2. Previamente à contratação, a Administração adotará ações para capacitação de servidores para 

acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado.    

Por fim, é fundamental estabelecer mecanismos de monitoramento e avaliação para acompanhar a 

execução do contrato com a empresa fornecedora e a qualidade dos medicamentos adquiridos. Isso inclui a 

realização de auditorias periódicas, a análise de indicadores de desempenho e a coleta de feedback dos 

usuários do sistema de saúde. Esses mecanismos permitem identificar eventuais problemas e tomar medidas 

corretivas de forma rápida e eficaz. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:  

11.1. Não se vislumbra neste momento, contratações correlatas ou interdependentes para efetiva 

consolidação do Objeto pretendido neste Estudo Técnico Preliminar. 

 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

12.1. O Município de Ribeirão Corrente, visando a preservação, proteção e cuidados com o meio ambiente, 

possui contrato com empresa especializada na prestação de serviços continuados de coleta, transporte e 

tratamento de resíduos sólidos do serviço da saúde (RSS), em conformidade com a resolução RDC n.° 306 

(07/12/2004 – ANVISA) e resolução n.° 358/2004 (CONOMA), mantendo o bom estar do ambiente do 

município e região. 

12.2. Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa n.° 01/2010/SLTI/MPOG, os licitantes 

deverão ofertar preferencialmente embalagens que sejam constituídas, no todo ou em parte, por material 

reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448 e 15448-2, com origem ambientalmente 

regular dos recursos naturais utilizados nos bens, cujo processo de fabricação observe os requisitos 

ambientais para obtenção de certificação do INMETRO com produtos sustentáveis ou de menor impacto 

ambiental em relação aos seus similares. 

12.3. Os licitantes devem oferecer produtos acondicionados, preferencialmente, em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e o armazenamento. 

12.4. De acordo com o art. 7º, XI, nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, os licitantes devem 

ofertar produtos que sejam acondicionados em embalagens recicladas ou recicláveis. 

12.5. A contratação do fornecimento de medicamentos pode acarretar diversos impactos ambientais, tais 

como uso de recursos naturais, geração de gazes de efeito estufa, dentre outros. No âmbito do Município é 

importante cuidar especificamente da gestão de resíduos e o consumo de energia. 
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12.6. Para mitigar esses impactos ambientais, é fundamental adotar práticas sustentáveis ao longo de toda 

a cadeia de produção, desde a escolha de fornecedores comprometidos com a sustentabilidade até a 

promoção do consumo consciente e o adequado gerenciamento de resíduos. Além disso, é importante 

considerar os aspectos ambientais na elaboração dos contratos de fornecimento, estabelecendo critérios e 

metas ambientais a serem cumpridos pelos fornecedores, que devem ser considerados e mitigados durante 

todo o ciclo de vida dos produtos, desde a produção até o descarte dos resíduos. 

 

13. PARECER CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Considerando a necessidade de atendimento das demandas da administração pública, a viabilidade técnica 

e econômica da contratação, os impactos ambientais associados e os princípios da legalidade, eficiência e 

transparência na gestão dos recursos públicos. Com base nas informações apresentadas neste Estudo 

Técnico Preliminar é possível concluir que: 

13.1. Após a elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar como também da análise acerca da vantagem 

da contratação de medicamentos uso hospitalar para atender as necessidade da Unidade de Saúde, assim 

como pacientes assistidos por demandas judiciais e assistência social (pacientes iniciais e de continuidade), 

foi verificada a viabilidade da contratação, levando-se em consideração os elementos técnicos que a 

justificam, estando adequada para atender a demanda e a necessidade pleiteada desta municipalidade. 

13.2. Pelo constatado nos estudos preliminares a contratação é viável e encontra-se dentro da previsão 

orçamentária do ano de 2024 do setor requisitante. Além disso, a contratação permitirá ao setor a 

continuidade dos serviços de modo a não paralisar, retardar ou de alguma forma prejudicar o andamento 

dos serviços, desde que sejam adotadas as premissas e conclusões descritas neste documento. 

13.3. Diante da fundamentação exposta neste Estudo Técnico Preliminar, o posicionamento conclusivo é 
favorável à contratação do fornecimento de medicamentos, desde que observadas todas as etapas e 
requisitos necessários para garantir a eficiência, a sustentabilidade e a legalidade do processo. A contratação 
deve ser realizada de forma transparente, competitiva e responsável, buscando sempre o interesse público 
e o bem-estar da comunidade atendida pelo município de Ribeirão Corrente. 
13.4. Portanto conclui-se que a contratação objetivada se demonstra viável e razoável do ponto de viste 

técnico, financeiro e orçamentário, pelo qual concluo pelo prosseguimento da contratação conforme os 

princípios e dispositivos legalmente estabelecidos pela Lei 14.133/2021. 

13.5. Diante do exposto, conclui-se ser viável a contratação pretendida. 
 
14. RESPONSÁVEIS: 
14.1. O Estudo Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes 
e pela autoridade máxima da área: 
Pelo presente, aprovamos o Estudo Técnico Preliminar e acolhemos sua conclusão. 
 
 

Silvana Aparecida Ferreira Mendes 
Secretaria de Saúde 

Fernanda Bertoncini Bertanha 
Cargo: Chefe do setor de enfermagem 

 
 

_________________________ 
Assinatura 

_________________________ 
Assinatura 

Ribeirão Corrente – SP, 30 de setembro de 2024 

 
 


